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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RENUNCIA À APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. INEXISTENCIA DE DECADENCIA. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração possuem função processual específica, que consiste em integrar, retificar ou complementar a decisão embargada.

2. Demonstram-se incabíveis embargos declaratórios opostos com o nítido escopo de rediscussão do julgado, sem demonstração efetiva omissão, contradição e/ou obscuridade.

3. O julgado embargado afastou expressamente a tese da parte embargante, entendendo pela inocorrência de decadência na hipótese, que não é mera revisão de benefício previdenciário, mas sim renúncia e cancelamento de aposentadoria anterior com o objetivo de percepção de uma nova, mais favorável.

4. Não há vicio no acórdão que se manifestou expressamente sobre o direito de renuncia à aposentadoria previdenciária e a utilização das contribuições recolhidas posteriormente à concessão do primeiro benefício para a obtenção de aposentadoria mais vantajosa, seguindo, inclusive, a orientação do colendo Superior Tribunal de Justiça.

5. O prequestionamento da matéria, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos de declaração, porque é imprescindível a demonstração da ocorrência das hipóteses previstas no art. 535, I e II, do CPC, inocorrentes, na espécie.

6. Embargos de declaração rejeitados.

A C Ó R D Ã O

Decide a Segunda Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, REJEITAR os embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 22 de julho de 2015.
JUIZ FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA
RELATOR CONVOCADO

fls.1/2
Nº Lote: 2015105951 - 3_2 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0029058-12.2012.4.01.3800/MG (d) - TR24042ES
<<CERT>>D:\Users\tr24042es\Desktop\Decisões G-doc\EMENTAS\EMENTA EDs desaposentação REDISCUSSÃO.Doc
fls.2/2
Nº Lote: <<LOTE>> - 3_2 - <<PROCESSO>> - <<MATRICULA>>

[image: image1.jpg]